PARECER Nº 289 DE 2011

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROCESSO RGL 07324/2011

A Câmara Municipal de Ribeirão Preto por meio do Ofício nº 176/11 de autoria do vereador Dr. Jorge Parada remeteu a esta casa o Requerimento nº 30728 solicitando apoio aos deputados desta Casa para a resolução do impasse entre a atual administração do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de são Paulo de Ribeirão preto e os médicos assistentes.

A pedido do Senhor Presidente da Comissão de Saúde foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão de emissão de mérito, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a propositura acima referida destaca que os cerca de 600 médicos assistentes do Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto são de importância fundamental para o atendimento da população, no entanto, recebem salários 3 vezes menores que os de seus colegas, com diferença de jornada de trabalho de apenas 20%, sendo assim, desproporcional a diferença de salários.

Observa que a Constituição Federal determina a isonomia entre os que exercem atividades semelhantes e de igual complexidade.

Deflagrada a grave pelos médicos assistentes as tentativas de diálogo com a superintendência do H.C. em com a Secretaria de Estado da Saúde para um acordo resultaram infrutíferas, configurando um impasse, sendo certo que a atual administração do H.C. tem em seu discurso e atos, pontuado preferencialmente com medidas punitivas aos que aderiram à paralisação.

Após 170 dias de paralisação, em 15 de dezembro próximo passado o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) declarou o movimento legal e determinou que todos retornassem ao trabalho.

Além de retornar ao trabalho o TRT decidiu que os médicos deverão receber todo o valor que foi descontado durante o período de greve e que eles terão que repor 50% das horas não trabalhadas.

Por outro lado esta Casa aprovou e o governador sancionou a Lei Complementar nº 1.157, de 2 de dezembro de 2011 que institui o Plano de Cargos, Vencimentos e Salários aos servidores indicados nos Anexos I a III que inclui médicos e outros profissionais da saúde.

Desta forma, propomos à deliberação dos nobres pares o seguinte Requerimento de Informação:

REQUEREMOS, nos termos do artigo 20, inciso X da Constituição do Estado combinado com o artigo 166 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de são Paulo, que se digne a douta Mesa desta Casa de Leis oficiar a administração do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de são Paulo de ribeirão Preto, solicitando que S.Exa. preste a esta Comissão as seguintes informações:

1) Os médicos assistentes retornaram ao trabalho?

2) Está sendo cumprida a decisão do TRT quanto ao pagamento e a compensação de horas não trabalhadas?

3) A Lei Complementar nº 1.157, de 2 de dezembro de 2011 trouxe solução para o plano de cargos, vencimentos e salários dos médicos assistentes?

a) Gerson Bittencourt - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo requerimento de informação.

Sala das comissões, em 06/03/2012.

a) Marcos Martins – Presidente
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